TERMO DE REFERÊNCIA
Informações Básicas
Órgão: Município de Governador Edison Lobão - MA.
Requisitante(s): Secretaria Municipal de Saúde.
Número do processo: 344087.2026.2152-08
Data de abertura: 01/07/2026.
Procedimento: Pregão Eletrônico.
Estimativa de valores: Sigiloso.

1. OBJETO
1.1. Contratação de empresa especializada para fornecimento e implantação de sistema eletrônico de acompanhamento e transparência das filas de espera do Sistema Único de Saúde (SUS), em atendimento às diretrizes da Política Nacional de Regulação do SUS e às demandas da Secretaria Municipal de Saúde de Governador Edison Lobão – MA.

2. JUSTIFICATIVA
2.1. A presente contratação tem por objetivo atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Governador Edison Lobão – MA, mediante o fornecimento e implantação de sistema eletrônico de acompanhamento e transparência das filas de espera do Sistema Único de Saúde (SUS), em conformidade com as diretrizes da Política Nacional de Regulação do SUS e com os princípios da transparência, eficiência e publicidade da Administração Pública.
2.2. A implantação do sistema faz-se necessária para proporcionar maior controle, organização e gerenciamento das filas de espera para consultas, exames, procedimentos cirúrgicos e demais serviços regulados pela rede municipal de saúde, permitindo o acompanhamento em tempo real da posição dos usuários, do tempo estimado de atendimento e da evolução das listas de espera.
2.3. A disponibilização de uma plataforma eletrônica de acompanhamento das filas contribuirá para ampliar a transparência na prestação dos serviços públicos de saúde, garantindo aos cidadãos acesso às informações relativas aos seus encaminhamentos, reduzindo a necessidade de deslocamentos e consultas presenciais às unidades de saúde, além de fortalecer o controle social previsto na legislação do SUS.
2.4. A contratação também permitirá à Secretaria Municipal de Saúde aprimorar os processos de regulação, monitoramento e gestão das demandas assistenciais, disponibilizando relatórios gerenciais, indicadores de desempenho e ferramentas de acompanhamento que subsidiem o planejamento, a tomada de decisões e a otimização da oferta dos serviços de saúde.
2.5. Além disso, a solução tecnológica contribuirá para reduzir falhas operacionais, minimizar inconsistências no gerenciamento das filas, promover maior rastreabilidade das informações, assegurar a integridade dos dados e fortalecer os mecanismos de controle interno e externo, em conformidade com os princípios da eficiência, moralidade, publicidade e transparência previstos na Constituição Federal.
2.6. Dessa forma, a contratação mostra-se necessária e vantajosa para a Administração Pública, pois proporcionará maior eficiência na gestão das filas de espera do SUS, ampliará a transparência das informações disponibilizadas à população, aperfeiçoará os serviços prestados pela Secretaria Municipal de Saúde e contribuirá para a melhoria do acesso dos usuários aos serviços públicos de saúde, garantindo a observância dos princípios da legalidade, eficiência, economicidade e do interesse público.

3. VALOR MÉDIO
3.1. Considerando o disposto no art. 24 da Lei nº 14.133/2021, a Administração opta pela adoção do orçamento estimado com caráter sigiloso para a presente contratação.
3.2. A medida tem como objetivo preservar a competitividade do certame e assegurar a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, evitando que a prévia divulgação dos valores estimados influencie a formulação das propostas pelos licitantes.
3.3. Ressalta-se que o orçamento sigiloso encontra-se devidamente motivado nos autos do processo, permanecendo integralmente disponível aos órgãos de controle interno e externo, nos termos da legislação vigente.
3.4. Destaca-se, ainda, que todas as informações necessárias à elaboração das propostas estão devidamente especificadas neste Termo de Referência, garantindo transparência e igualdade de condições entre os licitantes.
3.5. Assim, a adoção do orçamento sigiloso não compromete a competitividade nem a isonomia do certame, ao passo que contribui para a obtenção de propostas mais vantajosas para a Administração Pública.

4. QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES
4.1. Quantitativos:
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND.
	QUANT.

	1
	SISTEMA ELETRÔNICO DE GERENCIAMENTO E TRANSPARÊNCIA DAS FILAS DE ESPERA DO SUS, COM IMPLANTAÇÃO, TREINAMENTO E SUPORTE TÉCNICO, CONTEMPLANDO GERENCIAMENTO DE CONSULTAS, EXAMES E PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS, CONSULTA DE POSIÇÃO EM FILA POR PROTOCOLO OU CNS, EMISSÃO DE PROTOCOLOS, NOTIFICAÇÕES AOS USUÁRIOS, RELATÓRIOS GERENCIAIS E PORTAL DE TRANSPARÊNCIA, EM CONFORMIDADE COM AS DIRETRIZES DA REGULAÇÃO DO SUS E DA LGPD.
	MÊS
	12



5. PRAZO E LOCAL DE IMPLANTAÇÃO
5.1. A implantação do sistema eletrônico de gerenciamento e transparência das filas de espera do Sistema Único de Saúde (SUS) ocorrerá mediante emissão de Ordem de Serviço ou instrumento equivalente expedido pela Secretaria Municipal de Saúde de Governador Edison Lobão – MA.
5.2. O prazo máximo para implantação, configuração, parametrização, disponibilização do ambiente de produção e início da operação do sistema será de até 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da Ordem de Serviço, podendo ser prorrogado mediante justificativa devidamente aceita pela Administração.
5.3. A solução deverá ser implantada para utilização pela Secretaria Municipal de Saúde e pelas unidades de saúde integrantes da rede municipal, em ambiente web, com acesso por meio da internet, dispensando a instalação de softwares nas estações de trabalho, salvo quando estritamente necessário para o pleno funcionamento da solução.
5.4. A contratada será responsável pela instalação, configuração, parametrização, migração de dados, quando aplicável, integração com os sistemas indicados pela Administração, realização de testes operacionais e disponibilização do sistema em pleno funcionamento, sem qualquer ônus adicional para o Município.
5.5. A contratada deverá realizar treinamento presencial ou remoto destinado aos servidores indicados pela Secretaria Municipal de Saúde, abrangendo a utilização do sistema, operação das funcionalidades, emissão de relatórios, administração da plataforma e demais recursos necessários à correta utilização da solução.
5.6. Após a implantação, a contratada deverá prestar suporte técnico, manutenção corretiva, preventiva e evolutiva durante toda a vigência contratual, observando os níveis mínimos de serviço (SLA) estabelecidos no contrato, garantindo a continuidade, disponibilidade, segurança e desempenho da solução.
5.7. O recebimento do objeto ocorrerá em duas etapas, consistindo em recebimento provisório, após a conclusão da implantação e disponibilização do sistema para testes, e recebimento definitivo, mediante verificação do pleno funcionamento da solução, do atendimento às especificações deste Termo de Referência, da conclusão dos treinamentos e da inexistência de pendências que comprometam sua utilização.
5.8. Constatadas falhas, inconsistências, indisponibilidade do sistema ou qualquer desconformidade em relação às especificações estabelecidas neste Termo de Referência, a contratada deverá promover as correções necessárias no prazo fixado pela Administração, sem qualquer custo adicional para o Município.
5.9. A Administração poderá definir cronograma de implantação por etapas, bem como indicar as unidades de saúde que participarão da implementação inicial, visando assegurar a adequada transição para o novo sistema e minimizar impactos na prestação dos serviços públicos de saúde.

6. FORMA DE PAGAMENTO
6.1. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, por meio de ordem bancária, emitida em nome da contratada, para crédito na conta corrente por ela indicada, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do atesto da Nota Fiscal/Fatura referente aos serviços efetivamente prestados no período de competência, desde que não haja pendências de documentação fiscal ou contratual.
6.2. Para fins de pagamento, a contratada deverá apresentar Nota Fiscal/Fatura devidamente discriminada, acompanhada das Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista, em situação regular, conforme segue:
a) Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Previdenciária;
b) Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Estaduais e de Dívida Ativa do Estado;
c) Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Municipais e de Dívida Ativa do Município;
d) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF;
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
6.3. A Nota Fiscal/Fatura e as certidões deverão ser encaminhadas ao setor competente para conferência e instrução do processo de pagamento, acompanhadas do atesto da execução dos serviços emitido pelo fiscal do contrato.
6.4. O pagamento somente será efetuado após a verificação do cumprimento das obrigações contratuais e da regularidade fiscal da contratada, nos termos da legislação vigente.
6.5. A Administração efetuará as retenções tributárias cabíveis (IRRF, INSS, ISS ou outros encargos), quando a legislação assim exigir.
6.6. Nenhum pagamento será realizado caso haja pendências quanto à execução dos serviços, indisponibilidade da solução, descumprimento das obrigações contratuais ou irregularidade fiscal e trabalhista da contratada.
6.7. Em caso de atraso no pagamento por responsabilidade da Administração, o valor devido será atualizado monetariamente, acrescido de juros moratórios de 0,02% (dois décimos por cento) ao mês, “pro rata die”, conforme legislação aplicável.

7. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR
7.1. São obrigações da contratada, além daquelas previstas no Edital, no Contrato e na legislação aplicável:
7.1.1. Executar fielmente o objeto contratado, fornecendo, implantando, configurando e disponibilizando o sistema eletrônico de gerenciamento e transparência das filas de espera do SUS, em conformidade com as especificações técnicas, prazos e condições estabelecidas neste Termo de Referência;
7.1.2. Realizar a implantação, parametrização, configuração, testes operacionais e disponibilização da solução em ambiente de produção, garantindo seu pleno funcionamento no prazo estabelecido;
7.1.3. Disponibilizar o sistema em ambiente web, assegurando sua disponibilidade, desempenho, estabilidade e segurança durante toda a vigência contratual, observados os níveis mínimos de serviço (SLA) estabelecidos pela Administração;
7.1.4. Prestar suporte técnico aos usuários indicados pela Secretaria Municipal de Saúde, por meio de atendimento remoto e, quando necessário, presencial, durante todo o período de vigência do contrato;
7.1.5. Executar os serviços de manutenção corretiva, preventiva, adaptativa e evolutiva da solução, promovendo as atualizações necessárias para garantir seu adequado funcionamento, segurança e compatibilidade tecnológica;
7.1.6. Corrigir, sem ônus para a Administração, falhas, inconsistências, indisponibilidades ou defeitos apresentados pelo sistema, dentro dos prazos estabelecidos no Acordo de Nível de Serviço (SLA) ou, na ausência deste, no prazo definido pela fiscalização do contrato;
7.1.7. Realizar treinamento dos servidores indicados pela Secretaria Municipal de Saúde, fornecendo orientações necessárias à correta utilização das funcionalidades da plataforma;
7.1.8. Garantir a confidencialidade, integridade e disponibilidade das informações armazenadas e processadas pelo sistema, observando integralmente as disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), bem como demais normas aplicáveis à segurança da informação;
7.1.9. Manter mecanismos de controle de acesso, registro de operações (logs), autenticação de usuários e demais recursos necessários à segurança e rastreabilidade das informações;
7.1.10. Responsabilizar-se pela integridade dos dados, realizando procedimentos de backup e recuperação das informações, quando aplicável, de forma a garantir a continuidade da prestação dos serviços;
7.1.11. Comunicar imediatamente à Administração qualquer ocorrência que possa comprometer a disponibilidade, segurança ou funcionamento da solução, apresentando as providências adotadas para sua regularização;
7.1.12. Designar preposto para representar a contratada durante toda a execução contratual, mantendo comunicação permanente com o fiscal do contrato;
7.1.13. Atender prontamente às solicitações da Administração, prestando os esclarecimentos e informações necessários relacionados à execução do contrato;
7.1.14. Assumir integral responsabilidade pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais obrigações decorrentes da execução contratual, não gerando qualquer vínculo empregatício entre seus empregados e a Administração;
7.1.15. Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório;
7.1.16. Arcar com todas as despesas necessárias à execução do objeto, incluindo mão de obra, hospedagem da solução (quando aplicável), licenciamento, atualizações, suporte técnico, tributos, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas e demais custos incidentes, sem qualquer ônus adicional para a Administração.

8. ATRIBUIÇÕES DA CONTRATANTE
8.1. São atribuições da Contratante, por meio dos setores competentes, além de outras previstas no Edital e no Contrato:
8.1.1. Designar gestor e fiscais do contrato responsáveis pelo acompanhamento, controle e fiscalização da execução contratual;
8.1.2. Acompanhar e fiscalizar o fornecimento e a entrega dos equipamentos e mobiliário, verificando o cumprimento das condições estabelecidas neste Termo de Referência;
8.1.3. Registrar eventuais irregularidades, avarias, defeitos ou desconformidades identificadas no recebimento dos produtos e comunicar formalmente à contratada para adoção das providências cabíveis;
8.1.4. Exigir a substituição dos equipamentos e mobiliário que não estejam em conformidade com as especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência;
8.1.5. Efetuar o pagamento à contratada conforme as condições estabelecidas no instrumento contratual, após o devido ateste do recebimento do objeto pelo fiscal do contrato;
8.1.6. Aplicar as penalidades administrativas cabíveis em caso de descumprimento das obrigações contratuais, observado o contraditório e a ampla defesa;
8.1.7. Proporcionar as condições necessárias ao recebimento dos equipamentos e mobiliário, incluindo a indicação do local de entrega e a disponibilização de servidores para conferência e recebimento;
8.1.8. Comunicar formalmente à contratada quaisquer inconsistências verificadas durante o recebimento dos produtos ou na execução contratual, concedendo prazo para regularização, quando cabível;
8.1.9. Verificar a manutenção das condições de habilitação e qualificação da contratada durante toda a vigência do contrato;
8.1.10. Atestar o recebimento dos equipamentos e mobiliário após a verificação de sua conformidade com as especificações, quantidades, qualidade e demais exigências estabelecidas neste Termo de Referência.

9. CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS
9.1. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional (Real – R$), considerando todas as despesas diretas e indiretas necessárias à execução do objeto, incluindo licenciamento de uso do sistema, implantação, configuração, parametrização, treinamento, suporte técnico, manutenção, atualizações, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e quaisquer outros custos necessários ao pleno cumprimento das obrigações contratuais.
9.2. A proposta deverá contemplar o valor unitário mensal e o valor global correspondente ao período de 12 (doze) meses de contratação, conforme disposto no Edital, sendo vedada a apresentação de valores com mais de duas casas decimais após a vírgula (R$ 0,00).
9.2.1. Não será admitido o fracionamento de centavos que ultrapassem duas casas decimais, devendo ser desprezada eventual fração remanescente.
9.3. A proposta deverá apresentar, de forma clara e objetiva, a descrição da solução ofertada, contemplando suas funcionalidades, quando aplicável, o valor mensal, o valor global, o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, e demais informações exigidas no Edital.
9.4. Serão desclassificadas as propostas que:
a) apresentarem preços manifestamente inexequíveis;
b) deixarem de contemplar todos os custos necessários à execução do objeto;
c) apresentarem valores superiores ao orçamento estimado da Administração, quando este vier a ser conhecido na fase própria do procedimento, observado o orçamento sigiloso adotado para a contratação; ou
d) apresentarem inconsistências que comprometam sua exequibilidade ou julgamento.
9.5. O critério de julgamento da licitação será o de menor preço por item, observadas as especificações técnicas constantes deste Termo de Referência, do Edital e da legislação vigente.
9.6. Somente serão aceitas as propostas que atendam integralmente às especificações técnicas, aos requisitos funcionais da solução, às condições de implantação, treinamento, suporte técnico e manutenção previstos neste Termo de Referência.
9.7. A Administração poderá solicitar esclarecimentos, documentos complementares ou comprovação da exequibilidade dos preços ofertados quando estes se mostrarem significativamente inferiores aos valores estimados, observado o disposto na Lei nº 14.133/2021.

10. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
10.1. A licitante deverá comprovar sua capacidade técnica mediante a apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado ou declaração de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a execução satisfatória de serviços compatíveis com o objeto desta contratação, envolvendo fornecimento, implantação, licenciamento, manutenção ou suporte técnico de sistema informatizado de gestão, preferencialmente voltado à área da saúde, regulação, gestão pública ou solução de complexidade equivalente.
10.2. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) deverá(ão) conter, no mínimo, a identificação da entidade emitente, a descrição dos serviços executados, o período de execução contratual e a informação de que os serviços foram prestados de forma satisfatória.
10.3. Será admitida a apresentação de mais de um atestado, desde que, em conjunto, comprovem a experiência da licitante na execução de serviços compatíveis em características, quantidades e complexidade com o objeto desta licitação.
10.4. A licitante deverá comprovar que possui atividade econômica compatível com o objeto da contratação, mediante apresentação do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, ou documento equivalente, do qual conste atividade relacionada ao desenvolvimento, licenciamento, implantação, manutenção, suporte técnico ou comercialização de sistemas de informação ou soluções de tecnologia da informação.
10.5. A Administração poderá solicitar, durante a fase de julgamento, documentação técnica da solução ofertada, tais como manuais, catálogos, memoriais descritivos, documentação funcional, folders técnicos ou documentos equivalentes, exclusivamente para verificação da conformidade com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência, vedadas exigências que restrinjam indevidamente a competitividade.
10.6. A Administração poderá, ainda, solicitar a realização de prova de conceito (Proof of Concept – PoC) ou demonstração prática da solução ofertada pela licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar, com a finalidade de verificar a aderência das funcionalidades aos requisitos técnicos previstos neste Termo de Referência, observados os critérios estabelecidos no Edital.
10.7. A Administração poderá realizar diligências para verificar a autenticidade e a veracidade das informações e documentos apresentados, junto às entidades emissoras ou aos órgãos competentes, nos termos da Lei nº 14.133/2021.

11. ADJUDICAÇÃO
11.1. A adjudicação do objeto será realizada pelo critério de menor preço por item, correspondente ao item único previsto neste Termo de Referência.
11.2. A adjudicação será efetuada à licitante cuja proposta tenha sido classificada como a de menor preço e que atenda integralmente às especificações técnicas da solução, aos requisitos de habilitação, às condições estabelecidas no Edital, neste Termo de Referência e na legislação vigente.
11.3. A adjudicação ficará condicionada à comprovação da habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira e qualificação técnica da licitante vencedora, bem como ao atendimento das exigências previstas no Edital e, quando prevista, à aprovação da Prova de Conceito (PoC).
11.4. Após a adjudicação e homologação do certame, a licitante vencedora será convocada para assinatura do contrato, observados os prazos e condições estabelecidos no Edital e na Lei nº 14.133/2021.

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
	Exercício 
	2026

	Poder 
	Poder Executivo
	02;00

	Órgão 
	FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – FMS
	02.14

	
Unidade Orçamentária
	FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
	02.14.00

	Atividade
	MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
	10.122.1004.6170.0000

	Natureza da Despesa
	Material de consumo
Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica
	3.3.90.30.00
3.3.90.39.00




13. MODALIDADE DE LICITAÇÃO
13.1. Este planejamento foi elaborado em conformidade com o ordenamento jurídico que regulamenta as contratações públicas, especialmente a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas aplicáveis.
13.2. O presente Termo de Referência constitui peça integrante, indispensável e inseparável do processo licitatório, contendo os elementos técnicos e administrativos necessários à definição do objeto, de forma a subsidiar os interessados na elaboração das propostas e na apresentação da documentação de habilitação.
13.3. O objeto desta contratação enquadra-se como serviço comum de tecnologia da informação, considerando que os padrões de desempenho, funcionalidades, requisitos técnicos e níveis de qualidade podem ser objetivamente definidos por meio das especificações estabelecidas neste Termo de Referência, conforme disposto na legislação vigente.
13.4. Diante disso, a modalidade de licitação a ser adotada será o Pregão, na forma Eletrônica, com critério de julgamento pelo menor preço por item, visando à seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, observados os requisitos técnicos e funcionais exigidos para a solução.

14.	DO CONTRATO 
14.1. O contrato obedecerá às condições estabelecidas no Edital e seus anexos, estando integralmente vinculado a este Termo de Referência, implicando na obrigatoriedade da empresa vencedora em cumprir todas as obrigações, requisitos técnicos e condições especificadas para execução do objeto contratado.
14.2. Em conformidade com o art. 90 da Lei nº 14.133/2021, a Administração convocará a licitante vencedora para assinatura do termo de contrato, no prazo estabelecido no Edital, contado da convocação, para formalização da contratação.
14.3. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado, mediante solicitação devidamente justificada da parte interessada e aceitação pela Administração, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021.
14.4. O Termo de Referência, o Edital e seus anexos, bem como a proposta apresentada pela contratada, integrarão o contrato, independentemente de transcrição, para todos os fins de direito.
14.5. O contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas no art. 124 da Lei nº 14.133/2021, mediante justificativa formal e observados o interesse público e os limites estabelecidos pela legislação vigente.
14.6. O contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas na legislação vigente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo da aplicação das penalidades administrativas cabíveis.
14.7. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nas hipóteses previstas na Lei nº 14.133/2021, desde que demonstrada a vantajosidade para a Administração e observadas as condições legais aplicáveis.

15.	DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
15.1. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, nos termos da legislação vigente, especialmente conforme disposto na Lei nº 14.133/2021, observado o limite de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
16.1. O presente Termo de Referência fundamenta-se na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que estabelece normas gerais de licitação e contratação para a Administração Pública, bem como na regulamentação aplicável ao Pregão Eletrônico, incluindo o Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, quando aplicável, além das normas municipais pertinentes, demais legislações correlatas e princípios que regem a Administração Pública.
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Governador Edison Lobão - MA, 14 de julho de 2026
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__________________________________
Mony Dayane Gomes da Silva
Assessora de Planejamento e Projetos Especiais
Portaria nº 008/2026
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De acordo:


_____________________________________
Lydia Rakel Silva Everton Guimarães
Gerente de Planejamento
Portaria nº 122/2025

Aprovo:

_____________________________________
Sirleide Marinho dos Santos
Secretário Municipal de Saúde
Portaria nº 003/2025
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Uniao, Trabalho e Desenvolvimento.
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